


A República Portuguesa e a República da Sérvia, doravante designadas por 
"Partes", 

Tendo em conta os princípios e objectivos da Carta das Nações Unidas; 

Desejando contribuir para a Paz e segurança na Europa; 

Actuando no espírito de parceria e cooperação visando o desenvolvimento de 
boas relações no domínio da defesa e em ordem ao aprofundamento da 
estima, da confiança e da compreensão mútuas, 

Acordam no seguinte: 

ARTIGO l0 
OBJECTO DO ACORDO 

1. O presente Acordo visa promover a cooperação entre as Partes em matéria 
de Defesa, dentro das suas competências, com respeito pelas respectivas 
leis internas e pelos compromissos internacionais por ambas assumidos. 

2. As Partes cooperarão com base nos princípios da igualdade, reciprocidade 
e interesse mútuo. 

ARTIGO 2'. 
DIREITOS E OBRIGAÇÕES 

O presente Acordo não afectará os direitos e obrigações das Partes 
decorrentes dos acordos internacionais que tenham concluído, individualmente 
ou em conjunto, com outros Estados ou organizações internacionais e não será 
invocado contra Estados terceiros. 

ARTIGO 3'. 
DEFINIÇ~ES 

Para efeitos de aplicação do presente Acordo, os termos abaixo indicados 
terão o seguinte significado: 

I. Parte que envia, designa a Parte que envia pessoal, bens e equipamento 
para o território da Parte que recebe; 

2. Parte receptora, designa a Parte em cujo território é recebido o pessoal, 
bens e equipamento da Parte que envia; 



3. Pessoal, designa o pessoal militar e os civis a prestar serviço nas 
instituições e serviços das Partes. 

ARTIGO 4 O .  

AUTORIDADES COMPETENTES 

As autoridades competentes, responsáveis pela aplicação do presente Acordo, 

a) Pela Parte portuguesa, o Ministério da Defesa Nacional; 

b) Pela Parte sérvia, o Ministério da Defesa. 

ARTIGO 5". 
ÁREAS DE COOPERAÇÃO 

1. A cooperação entre as Partes desenvolve-se nas seguintes áreas: 

a. Política de segurança e defesa; 

b. Planeamento de defesa; 

c. Cooperação económico-mil itar; 

d. Cooperação científico-militar; 

e. Formação e treino militar; 

f. Legislação no domínio da defesa; 

g. Medicina rriilitar; 

h. Geografia e cartografia militares; 

i. Operações humanitárias e de Paz; 

j. Protecção do ambiente em unidades militares; 

k. Actividades sociais, desportivas e culturais; 

I. Outras áreas de interesse mútuo no domínio da Defesa acordadas pelas 
Partes competentes. 



2. Com vista a implementação do presente Acordo, as Partes podem concluir 

acordos ou protocolos específicos. 

ARTIGO 6.O 

MODALIDADES DE COOPERAÇÃO 

A cooperação entre as Partes realiza-se através de: 

a. Visitas oficiais; 

b. Reuniões de trabalho; 

c. Consultas e troca de experiências; 

d. Participação em exercícios; 

e. Participação em conferências, simpósios e seminários; 

f. Troca de informação, documentação e projectos de investigação de 
interesse mútuo; 

g. Quaisquer outras formas de cooperação acordadas entre as Partes. 

ARTIGO 7 . O  
c o ~ i s s Ã o  MISTA 

I. Para a execução do presente Acordo, é criada uma Comissão Mista, 
composta por representantes designados pelas Partes. 

2. A Comissão Mista reúne pelo menos uma vez por ano, alternadamente, em 
Portugal e na Sérvia, com vista a coordenar o plano de cooperação anual. 

3. Compete a Comissão Mista aprovar as suas regras de funcionamento. 

ARTIGO 8 . O  

PROTECÇÃO DA INFORMAÇÃO CLASSIFICADA 

A protecção de informação classificada trocada entre as Partes, seus 
representantes, ou entidades oficiais resultante de acordos ou contratos de 
cooperação, concluídos ou a concluir, será regulamentada por um Acordo 
Bilateral de Segurança sobre Protecção Mútua de Informação Classificada. 



ARTIGO 9." 
REPARTIÇÃO DE DESPESAS 

Salvo se as partes dispuserem de forma diferente, as despesas relacionadas 
com as actividades levadas a cabo no âmbito do presente Acordo, são 
suportadas nos termos seguintes: 

a) A Parte que envia, suporta as despesas com as viagens e ajudas de 
custo; 

b) A Parte receptora, suporta as despesas com a alimentação e o 
alojamento. 

ARTIGO 10." 
INDEMNIZAÇ~ES 

1. Uma Parte renunciará a qualquer pedido de indemnização contra a outra 
Parte ou membro das Forças Armadas da outra Parte por danos causados 
no exercício de alguma das actividades desenvolvidas no âmbito do 
presente Acordo, salvo em casos de dolo ou negligência. 

2. Nos termos da legislação nacional da Parte receptora, as Partes 
indemnizarão qualquer dano causado a terceiros por membros das suas 
Forças Armadas. 

3. Se as Forças Armadas de ambas as Partes forem responsáveis pelo dano 
causado a terceiros, assumirão ambas, solidariamente, a responsabilidade. 

ARTIGO I 1  .O 

ASSISTÊNCIA MÉDICA 

Sempre que necessário, a Parte receptora providenciará ao pessoal da Parte 
que envia, quando este se encontre no seu território no âmbito deste Acordo, o 
apoio médico e tratamento dentário de emergência, sem que haja lugar a 
reembolso. 

ARTIGO 12." 
ENTRADA EM VIGOR 

O presente Acordo entra em vigor 30 dias após a recepção da última das 
I notificações por escrito e por via diplomática, comunicando o cumprimqpto dos 
, requisitos internos de cada uma das Partes necessários para o efeito. 



ARTIGO 13O. 
SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS 

Qualquer controvérsia relativa a interpretação ou a aplicação do presente 
Acordo será solucionada através de negociação, por via diplomática. 

ARTIGO 14'. 
ALTERAÇ~ES 

1. O presente Acordo pode ser alterado a pedido de qualquer das Partes. 

2. As alterações acordadas entre as Partes entram em vigor nos termos 
previstos no Artigo 1 2 O  do presente Acordo. 

ARTIGO 15O. 
VIGENCIA E DEN~NCIA 

I. O presente Acordo permanecerá em vigor por tempo ilimitado. 

2. Qualquer das Partes pode, a qualquer momento, denunciar o presente 
Acordo mediante notificação prévia por escrito e por via diplomática. 

3. O presente Acordo cessa a sua vigência noventa dias após a recepção da 
respectiva notificação. 

4. A denúncia do presente Acordo não afectará as actividades em curso, salvo 
se as Partes acordarem de outro modo, por escrito e por via diplomática. 

5. Em caso de denúncia do presente Acordo os acordos complementares 
referidos no no 2 do artigo 5O permanecerão 'em vigor a menos que estes 
disponham em contrário. 

ARTIGO I G0 
REGISTO 

Após a entrada em vigor do presente Acordo, a Parte em cujo território o 
mesmo é assinado, deverá submetê-lo para registo ao Secretariado das 
Nações Unidas, nos termos do Artigo 102' da Carta das Nações Unidas, e 
deverá notificar a outra Parte do cumprimento deste procedimento, indicando 
também o seu numero de registo. 



Feito em Belgrado, em 13 de Fevereiro de 2009, em dois originais, nas línguas 
portuguesa, sérvia e inglesa, sendo todos eles igualmente autênticos. Em caso 
de divergências de interpretação, prevalece a versão em inglês. 

PELA PELA 
REP~IBLICA PORTUGUESA REPUBLICA DA SÉRVIA 

'7 

Nuno Severiano Teixeira 
Ministro da Defesa ~ir i is t rdda fefesa 





y xefiu na nOiipUHeCy MHpY 6e36en~oc-r~ y Esponu, 

'CLRax 1. 
0I;mM 

(1) osor c n o p u p a  je yaanpelje~e capanKe ~ ~ s ~ e r j y  C q m a  y o6nac~u on6pa~e, 
y OKBRPY KIIXOBHX KanaquTeTa, a y cKnaAy ca IM~XOB~IM HauaoHmHuM npasoM H 
~ e i ) y ~ a p o n ~ ~ ~  06ase3ma ~ o j e  cy o6e C q a ~ e  npeysene. 

(2) CapanKa us~eby  C-rpa~a 6 ~ B e  sacsosa~a Ha npm-xuanaMa passonpassocni, 
peumpoquTeTa H 3ajensk1~~kix umepeca. 

Y h a ~  2. 
IIE'ABA H OEABE3E 

Osaj cnopmp ~ e h e  yTuqani Ha npasa H 06ase3e CTpa~a ~ o j e  n p o k ~ c m ~  ~ 1 3  

~ e i ) y ~ a p o n ~ u x  cnopmyMa ~ o j e  cy nojewsamo IrnH sajen~o 3a~fiywne ca ~ p y r u ~  
ApxasaMa anH M ~ ~ ) Y H ~ P O A H H M  oprmu3aukIJa~a u ~ e t i e  ce K O ~ ~ C T H T H  IIPOTMB ~petiax 
ApmBa 

Y.ma~ 3. 
m Q > v  

3a no~pe6e oaor cnopa3pa, none HaseneHa TepMuHH u ~ a j  y cnenelie s ~ a u e ~ e :  

1)  C~pma-noru~~ba~~au  je C q m a  ~ o j a  m m e  oco6ne, cpencTsa u onpeMy Ha 
~ e p ~ ~ o p k í j y  Cqase-npu~aoqa. 

2) C~pma-npa~anas  je C q a ~ a  Ha wjoj ~epu~opuju  ce Hmme oco6fie7 CpencTBa H 

onpeMa C-rpase-nomu~baoqa. 

3) OcoGfie cy s o j ~ a  a qaausraa nkiqa Ha cny~c6~i y ~ ~ c ~ u - r y q u j m a  H oprasma C ~ p a ~ a .  



Y.ma~ 4. 
HqqJIE3ICHEI OPI'AHkI 

H a n n e m ~  opram 3a cnpo~obeKe OBOr cnopa3y~a cy: 

a) 3a liOpTJTâ.JlCKy C ~ p a ~ y :  ~ ~ ~ H H C T ~ P C T B O  HwNOHâ.JlHe 0 ~ 6 p a H e ;  

6) 3a CpiiCKy C ~ p a ~ y :  ~ ~ ~ H M C ~ C T B O  0 ~ 6 p a ~ e  

Y.man 5. 
OEJIACTEI CAP-E 

(1) C ~ p a ~ e  he o c T s a p M s a T I i  capwKy y c n e n e h ~ ~  06nacm~a: 

a) o n 6 p a ~ 6 e ~ e  Ii 6e36en~oc~e IIOJIEiTHKe; 

6) nnaaup&a onópaae; 
u) B O ~ H O ~ K O H O M C K ~  CapanEbe ;  

A) B O ~ H O H ~ ~ Y H ~  C a p a n K e ;  

e) B O J H O ~  06pa30sa~ba u oóy~e ,  
a) 3aKOHOnaBCTBa y 06J IacTN 0 n 6 p a H e ;  

r) ~ o j ~ e  M e n M u m e ;  

X) B O ~ H ~  ~ o n o r p a + ~ j  e N ~ap~orpa@ij e; 
H) MIIPOBHNM, x y w w n - a p H n M  N ~ p y r ~ ~  CJINYHHM onepwilja~a; 
J) 3aLUTNTe XGiBOTHe C p e m H e  y OKBIIPY BOJHMX 0 6 J e ~ a ~ a ;  

K) COUU~~TIHNX, CHOPTCKNX H KYJITYPHIIX âKTNBHOCTN; 

n ) ~ p y r x ~  06nac~11~a on s a j en~uu~or  X H T e p e c a  y o6nacm onópase, o ~ o j k ~ ~ a  ce CTpa~e 

(2) Pami pean113w~je o B o r  cnopa3y~a, C-rpa~e M o r y  p(a 3a~fiyre npyre cnopa3y~e kinki 

KOHKpeTHe IIpOTOKOJIe. 

! b a ~  6. 
HA%!IHH CAPAABE 

C a p a u ~ a  u s ~ e b y  CTpa~a o c m a p k i s a t i e  ce: 

1) 3BaHNYHHM iiOCeTi3Mâ; 

2) PâAHiIM CaCTaHíJMMa; 

3) pa3MeHOM NCKyCTâBa H K O H C ~ J I T ~ I J H J ~ M ~ ;  

4) p e m h e ~  H a  B e ~ 6 a M a ;  

5) J'YeIUheM H a  K O H @ ~ ~ ~ H ~ H J ~ M ~ ,  C I I M I I O ~ I I J ~ J ~ M N M ~  H CeMNHapNMa; 



6) pa3MeHOM M H ~ o ~ M ~ ~ H J ~  N AOKYMeHaTa M MCTPaXMBaYKMM np0jeK~PiMa OA 

3aj em-mmor kíaxpeca; 
7) Ha ApJTe HaqMHe O K O J M M ~  C~paHe IIOCTMí'HY AOTOBOP. 

%an 7 .  
3AJEJJlHYXA ICOME3CHJA 

(I) Y U M J ~ Y  cnpoaohefia oaor cnopmpa, 6 f i e  4op~11pa~a 3ajem~rrca K O M M C M ~ ~  OA 

npeACTaBHMKa K O J ~  CTpa~e 6yny HMeHOBaJIe. 

(2) 3 a j e ~ ~ m ~ a  K O M I I C U ~ ~  cac~ajahe ce ~ a j ~ a ~ e  j e n a o ~  roAurrr=e, H ~ M ~ M ~ H ~ I ~ H O  y 
I I o p ~ c u r y  u Cp611jii pami ycarnarrrasa=a ronrumer nnaaa capanKe. 

(3) Ilpasuna yHyTparnbe oprasuswtije pana YTBp~kihe 3 a j e w ~ r ~ a  K O M M C H ~ ~ .  

%au 8. 
3AlllTHTA IIOBEPJbEIBEM EMcDOPMAQEWA 

3arrrm~a noaepmmux kia@op~aukija ~ o j e  p a 3 ~ e ~ e  C~paae, I~HXOBH n o j e ~ ~ a u k ~  H ~ H  

npaaaa nkiua, Ha OCHOBY cnopa3y~a M yroBopa o capanm seii 3 a ~ ~ b p e a ~ x  UJIH OHMX 

KOJM Ae TeK 6kim 3aKJbpeHM, 6 ~ A e  PeryJIMWa ~ M J ~ ~ T ~ ~ ~ J I H M M  Ó ~ ~ ~ ~ A H O C H H M  

c n o p a 3 y ~ o ~  o y3aja~aoj ~ ~ T H T U  noaepakiakix ~ a @ o p ~ a q r j a .  

Yhan 9. 
no- T P O ~ O B A  

OCMM YKOJIMKO ce C-rpaae ~py rawje  ae  AoroBope, ~ p o r u ~ o s i ~  y s e 3 ~  ca âKT~BHocTMMa 
~ o j e  ce cnpoaeny y OKBHPY pmk13a~luje OBor Cnopmy~a 6 ~ í i e  perynkIcmH Ha cneneíi~ 
HaSUH: 

a) C ~ p a ~ a  nornMfimau iíe CHOCUTII TpomKose nyTosaha u Aaeaauua; 
6) CTpa~a npIiMmw iie CHOCUTU TpomKoBe xpaae H c~e ru~a j a .  



(1) Cama OA C-rpa~a ce oApme no-rpamiama oArrrTeTHax sax~esa on Apyre C-rpa~e 3a 
ruTe-ry ~ o j a  HacmHe IIPMJMKOM pea~rk13~~ je  6x110 ~ o j e  ~ K T M B H O C ~  y OKBHPY oBor 
cnopa3y~a, OCMM y c n y r a j e ~ ~ í ~ a  Kwa rrr-rem HacTaHe ycnen 3noHaMepHor noHama=a 
MJIU HeMsipa. 
(2)  Carnac~o noroaopy C-rpma M / M ~ M  BMXOBMX Hamem~lx  opraHa, C v m e  he 
m a m m  HWOKHW xi camy ruTeTy ~ o j y  =HXOBO Oco6fie Hmece Tpeíioj c+rpaHn 
~PIZIIMKOM peanmau~je 61rno ~ o j e  aKTHaHocTH y OKBMPY O B O ~  cnopmyMa 

(3) YKOJIMKO je Oc06fie oóejy C ~ p a ~ a  onroaopao 3a 6 ~ n o  K ~ K B Y  rrr-rely HaHeTy ~peíioj 
C-rpaHM, c~a-rpahe ce na ce panu o con~nap~o j  o n r o ~ o p ~ o c ~ u .  

ZLnan 13. 
PEllIABAEbE CIIOPOBA 

C B ~ K M  cnop y se314 ca qma.re=eM IZIIH npEiMeHoM oBor cnopmyMa, C ~ p a ~ e  he 
PeIIIaBaTM lTperOBOpHMa AHiinOMaTCKMM iiyTeM. 



(2) Euno ~ o j a  on CTpa~a Moxe, y Gwno eoje speMe, onca3aTH osaj cnopa3p, 
IIpeTXOAHIIM IiHCaHHM 06a~eLUTeKe~ H AHnJIOMaTCKHM nyTeM. 

(3) Osaj cnopa3yM npec~aje na sax~ aesenece-r AaHa H ~ K O H  n p ~ j e ~ a  Taesor 
06aseru~e~a.  

(5) Y cnyzrajy npecTama B~XHOCTE~ oaor cnopawa, nonaTHIr c n o p a 3 y ~ ~  ~3 % a ~ a  5.,  
cTas 2., ocmjy Ha caasu, OCHM YKOJIHKO TIIM AonaTHHM cnopa3yMma ~ ~ j e  ~pyrasuje 
npens~i je~o.  

H ~ K O H  clynaKa Ha caary osor cnopa3pa7 C q a ~ a  Ha s ~ j o j  T ~ ~ H T O ~ ~ I ~ E I  HCTM 6 y ~ e  
nomkicaH, npocnenkilie Cnopa3p Ceepe~ap~lja~y Y j e a a ~ e a ~ x  ~ a s ~ j a  panu 
pe~-kicqosa~a, y c m a w  ca % ~ H O M  102. ITose~be Y j e n n ~ e ~ ~ x  ~ a s n j a  II 06asec~~i ie  
npyry C ~ p a ~ y  O ToMe na je cnposena osaj noc-rynae, ~asonehti H perIícTapcKki 6poj 
Cnopa3pa. 







Taking into account the goals and principles of the United Nations Charter, 

Desiring to contribute to peace and security in Europe, 

Acting in the spirit of partnership and co-operation wishing to develop good 
relations in the field of defence, in order to erihance mutual esteem, confidente 
and understanding, 

Agree as follows: 

AR'TICLE 1 
SCOPE 

1. The purpose of this Agreement is to promote the co-operation between 
the Parties in the field of defence, within their capacities, in accordance 
with their interna1 Laws and the international commitments undertaken by 
both Parties. 

2. The Parties shall co-operate on the basis of the principles of equality, 
reciprocity and mutual interests. 

ARTICLE 2 
RIGHTS AND OBLIGATIONS 

This Agreement shall not aífect the rights and obligations of the Parties arising 
from international agreements which they have either individually or together 
concluded wíth other states or international organizations and shall not be used 
against third states. 

ARTICLE 3 
DEFINITIONS 

For the purpose of this Agreement the terms listed below are defined as follows: 

1. Sending Party means the Party that sends personnel, assets and 
equipment to the territory of the Receiving Party; 



2. Receiving Party means the Party in whose territory the personnel, assets 
and equipment of the Sending Party are located; 

3, Personnel means military and civilian personnel workiog for the 
institutions and bodies of the Parties. 

ARTICLE 4 
COMPETENT AUTHORI'TIES 

The Competent Authorities in charge of the implementation of this Agreement 
are: 

a) For the Portuguese Party, the Ministry of National Defence; 

I I b) For the Serbian Party, the Ministry of Defence. 

ARTICLE 5 
FIELDS OF CO-OPERATION 

i 

1 
1. The Parties shall co-operate in the following areas: 

Defence and Security Policy; 
Defence planning; 
Milítary economic co-operation; 
Military scientific co-operation; 
Military education and training; 
Legislation in the field of defence; 
Military medicine; 
Military topography and cartography; 
Peace, humanitarian and other similar operations; 
Protection of environment within military facilities; 
Social, sports and cultural activities; 
Any other areas of mutual interest in the field of defence, agreed by the 
Parties. 
In order to implement this Agreement, the Parties may conclude other 
agreements or specific protocols. 



AR'rtCLE 6 
WAYS OF CO-OPERATION 

The co-operation between the Parties shall be carried out through: 

a. Official visits; 
b. Working meetings; 
c. Exchange of experiente and consultations; 
d. Participation in exercises; 
e. Participation in conferences, symposiums and seniinars; 
f. Exchange of information, documentation and research projects of mutual 

interest; 
g. Any other forms of co-operation agreed by the Parties. 

AR'TICLE 7 
JOINT COMMISSION 

1. In order to implement this Agreement, a Joint Commission shall be 
established, with representatives appointed by the Parties. 

2. The Joint Commission shall meet at least once a year, alternatively in 
Portugal and Serbia, to coordinate the annual co-operation plan. 

3. The interna1 rules of the work will be settled by the Joint Commission. 

ARTICLE 8 
PROTECTION OF CLASSIFIED INFORMATION 

The protection of classífied ínformation exchanged between the Parties, their 
individuals or legal entities, under co-operation arrangements or contracts 
concluded or to be concluded shall be ruled by a Bilateral Security Agreement 
on Mutual Protection of Classified Information. 

ARTICLE 9 
COST SHARING 

Unless the Parties agree differently, costs related to the activities carried out 
within the scope of this Agreement shall be covered as follows: 

a) The Sending Party shall cover trave1 costs and daily allowances; 

b) The Receiving Party shall cover the costs of meals and 
accommodation. 



AR'TICLE 10 

1. Each Party shall waive any claims against the other Party for damage 
occurred when conducting any of the activities carried out within the 
scope of this Agreement, except in cases of wilful misconduct or 

2. Pursuant to the agreement reached by the Parties andlor their 
Competent Authorities, the Parties shall pay the compensation for any 
damage caused to a third party by their Personnel when conducting 
any of the activities carried out within the scope of this Agreement. 

3. If the Personnel of both Parties are responsible for any damage 
caused to a third party, the liability shall be considered to be joint and 

ARTICLE 1 I 
MEDICAL ASSISTANCE 

If needed, the Receiving Party will provide emergency medical and dental care 
without reimbursement for the Personnel of the Sending Party while on its 
territory-for the purpose of the implementation of this Agreement. 

ARTICLE 12 
EN'TRY INTO FORCE 

This Agreement shall enter into force thirty days after the date of receipt of the 
later of the notifications, in writing and through diploniatic channels, conveying 
the completion of the interna1 procedures of each Party required for that 
purpose. . 

ARTICLE 13 
SETTLEMENT OF DISPUTES 

Any dispute concerning the interpretation or application of this Agreement shall 
be settled through negotiation via diplomatic channels. 
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ARTICLE 14 
AMENDMENTS 

1. This Agreement may be amended by request of one of the Parties. 

2. The amendments agreed upon by the Parties shall enter into force in 
accordance with the terms specified in Article 'i 2 of this Agreement. 

ARTICLE 15 
DURATION AND TERMINATION 

1. This Agreement shall remain in force for an unlimited period of time. 

2. Either Party may, at any time, terminate this Agreement upon a prior 
notification in wri,ting and through diplomatic channels. 

3. This Agreement shall terminate ninety days after the receipt of such a 
notification. 

4. The terminaiion of this Agreement shall not affect the ongoing activities, 
except if the Parties agree otherwise in writing and through diplomaiic 

5. In case of termination of this Agreement, the supplementary agreements 
from Article 5, paragraph 2, shall remain in force unless envisaged 
otherwise by these supplementary agreements. 

ARTICLE 16 
REGISTRATION 

Upon the entry into force of this Agreement, the Party in whose territory it is 
signed shall transrnit it to the Secretariat of the United Nations for registration, in 
accordance with the Article 102 of the Charter of the Uriited Nations, and shall 
notify the other Party of the completion of this procedure, indicating its 
registration number as well. 



Done at Belgrade on the 13'~ of February of 2009, in two originais, in the 
Portuguese, Serbian and English languages, all texts being equally authentic. In 
case of different interpretations, the English text shall prevail. 

FOR THE PORTUGUESE REPUBLIC FOR THE REPUBLIC OF SERBIA 

Nuno Severiano Teixeira 
Minister of National Defence 
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